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AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527)

PROCESSO Nº 0600577-23.2024.6.09.0035

INVESTIGANTE: COLIGAÇÃO UNIÃO E TRABALHO - ARAGARÇAS-GO PP, PRD, PSB, PDT, PSD, AVANTE
E FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA

ADVOGADO: RAFAEL RABAIOLI RAMOS - OAB/MT14796-O
INVESTIGADO: RICARDO GALVAO DE SOUSA
INVESTIGADO: DIOGO REZENDE OLIVEIRA
INVESTIGADO: OCTAVIO WILQUER SOUSA
 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de Ação de investigação Judicial Eleitoral, com pedido liminar de urgência apresentada pela coligação
UNIÃO E TRABALHO, em face de RICARDO GALVÃO DE SOUSA, DIOGO RESENDE OLIVEIRA e OCTAVIO
WILKER SOUSA PEREIRA, candidatos a prefeito e vice, consecutivamente, pertencentes à coligação O
FUTURO É AGORA, sendo o último, jornalista do o canal de televisão SBT Barra do Garças-MT, todos
qualificados nos autos.

Aduz que "Como é de conhecimento desta Justiça Especializada, por meio do processo nº
0600571-16.2024.6.09.0035, o primeiro investigado contratou Show artístico para realização de inauguração de
obra, fez ampla divulgação e foi impedido, conforme abaixo será indicado.

Alega que: "Durante essa coletiva, o investigado fez uso de bens públicos, com o símbolo oficial da prefeitura
visível ao fundo nas imagens, em clara tentativa de se valer da estrutura pública para defender sua campanha e
atacar seus adversários, ainda faz referência de estar na frente das pesquisas em 20% das intenções de voto."

Aduz ainda que " investigado reuniu toda imprensa da cidade de Aragarças e de Barra do Garças, entre elas,
portais de notícias eletrônicos na internet, emissoras de televisão, emissoras de rádio, jornais impressos
influencers de podcast entre outros, todos na frente do Palácio Araguaia, para conceder entrevistas em resposta
à operação policial, porém, ainda utilizou de tal coletiva de imprensa, conduta vedada, para prática de outra
conduta vedada e abuso de poder político e Abuso dos meios de comunicação social para defender sua
candidatura e atacar os adversários ".

Juntam à inicial, imagens vídeos da carreata que entendem corroborar a tese arguida; imagens extraídas da
rede social Facebook.

Pois bem,

A Ação de Investigação Judicial Eleitoral – AIJE, prevista no artigo 22 da Lei Complementar nº 064/1990,
possibilita, até a data da diplomação dos eleitos, a qualquer partido político, coligação, candidato e Ministério
Público Eleitoral trazer ao conhecimento da Justiça Eleitoral fatos que caracterizem o uso indevido, desvio ou
abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de
comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político.
A petição inicial deve observar o disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil, indicando o juízo a que é
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dirigida, o nome e a qualificação das partes, o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, o pedido, as provas
com que pretende demonstrar a veracidade dos fatos alegados.
Com efeito, da análise dos autos, concluo que a ação preenche os pressupostos processuais de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo,   eis que a petição inicial encontra-se apta, porquanto
preenchida com as condições da ação, foi proposta dentro do prazo decadencial, foi formulada perante o juízo
competente, por representante que detém capacidade postulatória e em face de representados que possuem
personalidade jurídica e capacidade processual.

Nos termos do art. 22 c/c 24, ambos da Lei Complementar n° 64/1990, citem-se as partes investigadas para que,
no prazo de 5 (cinco) dias, ofereçam defesa escrita, acompanhada - se for o caso - de documentos e rol de
testemunhas.
 
Conforme art. 246, do Código de Processo Civil (CPC), citem-se por meio eletrônico, através dos endereços
indicados por ocasião do requerimento do registro de candidatura (RRC). Frustrada essa, proceda-se conforme
o disposto no CPC.
 
Faça constar das citações que, nos termos do art. 246, § 1°-C, do CPC, considera-se ato atentatório à dignidade
da justiça, passível de multa, deixar de confirmar, no prazo legal, sem justa causa, o recebimento da citação
recebida por meio eletrônico.

Após o transcurso do prazo, com ou sem defesa, retornem-me os autos conclusos, nos termos do inciso V do
artigo 22 da Lei Complementar nº 064/1990.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

ARAGARÇAS, datado e assinado eletronicamente.

RAFAEL MACHADO DE SOUZA 

Juiz(a) da 035ª ZONA ELEITORAL DE ARAGARÇAS GO

OBSERVAÇÕES¹: A consulta ao inteiro teor do processo deve ser realizada no endereço
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam. 
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